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I - RELATÓRIO
 
Cuida-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Padre

Pedro Baldissera, que "dispõe sobre o dever de as concessionárias de abastecimento
de água e esgotamento sanitário que operam em Santa Catarina incluírem, nas faturas
de serviço, informações sobre a presença de agrotóxicos e os resultados de análise da
qualidade da água potável fornecida para consumo humano e dos eventuais riscos à
saúde associados."

 
Na Justificação, acostada aos autos eletrônicos, o Autor

informa que:
 
"O presente Projeto de Lei tem como objetivo garantir o
direito à informação quanto à qualidade da água fornecida
aos consumidores catarinenses, bem como a informação
quanto à presença de agrotóxicos, promovendo, além da
transparência de dados de análises microbiológicas, a
proteção da saúde pública.

 
A finalidade, sobretudo, é verificar se a água distribuída pelas
concessionárias de abastecimento está em condições
adequadas para o consumo humano, não oferecendo riscos
à saúde da população.
 
A presente proposição busca, portanto, direito básico da
população, qual seja, o de conhecer os diferentes níveis de
qualidade da água disponibilizada pelas companhias de
abastecimento e as possíveis variações ao longo do tempo,
exercendo a devida fiscalização. 
 
[...] 

 
Atualmente, já é disponibilizado no site da CASAN, por
exemplo, dados microbiológicos resultantes da análise de
amostras de água. O que se pretende com a matéria que ora
se apresenta é, além de disponibilizar esses dados na 'fatura
impressa', também incluir os índices da presença ou não de
agrotóxicos.

 
Ressalte-se que, embora as concessionárias de
abastecimento de água e os entes federativos devam
fornecer informações aos consumidores a respeito da



qualidade da água fornecida à população, conforme o art. 3º
do Decreto nº 5.440, de 4 de maio de 2005, e o inciso V do
art. 6º da Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021,
verifica-se o não cumprimento de tais normativas. 
 
[....]

 
[...]. A inclusão desses dados nas faturas impressas, e não
somente no site das concessionárias de abastecimento de
água, fortalece e amplia a transparência na comunicação
direta com os consumidores.
 
Não resta a menor dúvida de que as concessionárias de
abastecimento de água e esgotamento sanitário já possuem
as condições adequadas para que o escopo do presente
projeto de lei seja atendido, permitindo que a população
catarinense saiba o que de fato consome através da água
fornecida.
 
Sendo assim, com intuito de dar transparência ao
monitoramento da qualidade da água consumida no Estado
de Santa Catarina, proteger a saúde da população e
promover o seu direito à informação, apresentamos o
presente Projeto de Lei. [...] "
 
 
A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia
24/10/2023 e encaminhada a esta Comissão de Constituição
e Justiça, em que, nos termos do art. 130, VI, do Regimento
Interno, fui designado à sua relatoria.
 
É o relatório.
 
 
II - VOTO
 
Compete a esta Comissão pronunciar-se acerca da

constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa de
projetos ou emendas apresentados ao Parlamento.

 
Referentemente à constitucionalidade sob o aspecto formal,

saliento que a matéria sob apreciação vem estabelecida por meio da proposição
legislativa adequada à espécie, qual seja, projeto de lei ordinária, não estando arrolada
entre aquelas cuja iniciativa legislativa é privativa do Governador do Estado (sobretudo
as previstas no art. 50, § 2º, da Constituição Estadual), do Poder Judiciário ou de órgão
constitucional titular da iniciativa legiferante. 

 
Em relação à constitucionalidade material, também não

detecto qualquer violação aos textos das Cartas Federal e Estadual, havendo
compatibilidade entre os preceitos da proposição e as normas e princípios
constitucionais.
 

A proposição ora apresentada, ao prever o dever de
publicidade sobre informações essenciais sobre a água potável disponibilizada ao
consumo humano, nas faturas do serviço, coaduna com o princípio constitucional da
publicidade. A medida, como cita o autor do projeto de lei, é bastante simples, e é
fundamental, possibilitando ao cidadão, independentemente da utilização de recursos
tecnológicos, obter informações mais completas quanto à qualidade da água,
destacando que as empresas já são obrigadas a realizar análise das águas.

 



Portanto, não há, na espécie, a hipótese de vício de
inconstitucionalidade formal e/ou material.

 
Com respeito aos demais aspectos regimentalmente tocantes

a este órgão fracionário, não detectei nenhum obstáculo à tramitação da matéria.
 
Ante o exposto, com base nos regimentais arts. 72, I e XV,

144, I, parte inicial, 209, I, parte final e 210, II, voto, no âmbito desta Comissão, pela
ADMISSIBILIDADE do prosseguimento da tramitação processual do Projeto de Lei nº 
0407/2023, tal como determinada pelo 1º Secretário da Mesa no despacho inicial. 

 
 
Sala das Comissões,
 

 
 

 
Deputado Pepê Collaço

Relator
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